Estância Velha, 26 de junho de 2015
Excelentíssima Presidente
                                Segue em anexo, minuta de Ante Projeto de Lei que “Institui o sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias e logradouros públicos, denominado “ÁREA AZUL” autoriza a outorga, mediante licitação, da concessão onerosa para exploração de estacionamento rotativo e dá outras providências.”
                                A proposta se faz necessária para estabelecer uma maior organização do comércio/público em geral.Nos últimos tempos os comerciantes estão encontrando dificuldades, principalmente para seus clientes, no que tange as vagas de estacionamento.

                               Assim sendo, segue a proposta em forma de ANTE PROJETO ao Poder Executivo para após ser apreciado pela Câmara de Vereadores ser processado em forma de Projeto de Lei de iniciativa da Administração Municipal.

                                      Autor: Ver. Luciano André Rodrigues Kroeff

Exma Senhora
Neila Becker

MD Presidente da Câmara de Vereadores

Estância Velha/RS

Ante Projeto Nº:07/2015
“Institui o Sistema de Estacionamento Rotativo pago, nas vias e logradouros públicos, denominado “ÁREA AZUL” autoriza a outorga, mediante licitação, da concessão onerosa para exploração de estacionamento rotativo e dá outras providências.”

Art. 1º É instituído o sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias e logradouros públicos do Município de ESTÂNCIA VELHA, denominado ÁREA AZUL. 

Art. 2º O sistema ÁREA AZUL consiste na utilização onerosa de vias e logradouros públicos para o estacionamento de veículos, mediante o pagamento de tarifa, durante período determinado. 

Parágrafo único. É obrigatório o uso de bilhete de estacionamento para todos os veículos que estacionarem em vias e logradouros públicos definidos como integrantes da ÁREA AZUL, ressalvados casos especiais e determinados nesta Lei. 

Art. 3° O sistema de estacionamento rotativo de veículos, denominado ÁREA AZUL, instalar-se-á nas vias e logradouros públicos que lhe são reservados, podendo sua abrangência ser modificada por ato do Chefe do Poder Executivo, mediante proposta do Setor de Trânsito. 

Parágrafo único. Os locais considerados áreas de estacionamento rotativo são aqueles pré-definidos, expedidos pelo Executivo, permitida a adição de novas áreas, se assim o exigir a demanda futura. 
Art. 4° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – estacionamento rotativo pago: sistema de estacionamento, pelo período máximo de duas horas, em logradouros públicos, pré-definidos por Decreto do Executivo; 

II – permanência máxima diária: período máximo dentro de um mesmo dia de permanência do veículo, ocupando a mesma vaga de estacionamento em logradouro público; 

III – bilhete de estacionamento: bilhete que comprova o pagamento do preço público para utilização do estacionamento rotativo pago; 

IV – usuário: proprietário ou condutor de veículo automotor que utiliza o sistema de estacionamento rotativo pago; 

Art. 5º As vias e logradouros públicos que integram a ÁREA AZUL, destinados a implantação e operacionalização do sistema de estacionamento rotativo pago, deverão ser sinalizados, na forma a ser estabelecida pelo Setor de Transportes e Trânsito do Município de ESTÂNCIA VELHA. 

Art. 6º A implantação, manutenção, operação e controle da ÁREA AZUL é de competência da Municipalidade, por intermédio do Setor de Transportes e Trânsito, ressalvada eventual concessão dos referidos serviços. 

Art. 7º A ÁREA AZUL abrangerá as vias e locais relacionados em Decreto Municipal, nos períodos compreendidos de segunda-feira a sábado, das 8:00 às 18:00 horas. 

Art. 8º Os usuários da ÁREA AZUL poderão optar por estacionamento pelo período de 30 (trinta) minutos, de 01 (uma) hora e de 02 (duas) horas, através do pagamento de preço equivalente, sendo de 02 (duas) horas o período máximo permitido de estacionamento por vaga. 

Art. 9º A fiscalização do uso das vias e logradouros públicos sujeitos ao sistema de estacionamento rotativo pago ficará a cargo da Municipalidade de ESTÂNCIA VELHA, sendo que as autuações serão lavradas pelos agentes da Autoridade Municipal de Trânsito e da Polícia Militar do Estado Do Rio Grande do Sul, na forma de convênio firmado para esse fim. 

Art. 10. A Prefeitura do Município de ESTÂNCIA VELHA não é responsável  por acidentes, danos, furtos, roubos ou prejuízos de qualquer natureza que o veículo ou seu usuário venha a sofrer nos locais denominados ÁREA AZUL, mesmo que a gestão da ÁREA AZUL esteja sob concessão. 

Art. 11. Somente será permitido o estacionamento de automóveis e utilitários na ÁREA AZUL; outros veículos obedecerão a estacionamento com regulamentação específica. 

Parágrafo único. O uso de vagas por tempo diferente do limite estabelecido em sinalização regulamentar da via pública, para atendimento de serviços que exijam utilização especial, inclusive colocação de caçambas, deverá ter autorização especial a ser expedida pelo Setor Municipal de Trânsito, mediante o que dispuser o Regulamento. 

Art. 12. As motocicletas terão estacionamento privativo em locais previamente estabelecidos por ato do Executivo, sem cobrança de tarifa, de acordo com índice de motorização de veículos dessa natureza, ficando-lhes expressamente proibido estacionar fora daqueles locais. 

§ 1º As motocicletas ficam dispensadas do pagamento da tarifa da ÁREA AZUL, desde que estacionadas nos locais estabelecidos. 

§ 2º O Poder Público poderá determinar, para locais com demanda considerável, o pagamento de tarifa de estacionamento para motocicletas. 

§ 3º O desrespeito a esta regra pelas motocicletas, sujeitará o usuário às sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 13. É obrigação de todo usuário do sistema de estacionamento rotativo pago, salvo os isentos: 

I – respeitar às regras de estacionamento rotativo, permanecendo na mesma vaga pelo período máximo de duas horas; 

II – manter, em local visível na parte interna do veículo, o bilhete de estacionamento válido para o período em que o mesmo permanecer estacionado, respeitando sempre o período máximo estipulado nesta legislação; 

III – obter crédito com o bilhete de estacionamento suficiente para o período em que o veículo permanecer estacionado, sempre respeitando o período-limite; 

IV – manter, no bilhete de estacionamento, as informações do veículo estacionado. 
V – obedecer às instruções de utilização constantes no verso do bilhete de estacionamento; 

VI – obedecer à sinalização horizontal ou vertical sobre vagas de uso exclusivo ou privativo de veículos especiais, conforme estipulado na legislação. 

Art. 14. Constitui infração ao sistema de estacionamento rotativo pago a inobservância a qualquer determinação desta Lei, sujeita à imposição de penalidade administrativa, independente da imposição de outra prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 15. É concedida isenção da tarifa de ÁREA AZUL aos veículos cujo motorista ou passageiro seja: 

I - portador de deficiência física, visual ou mental, que cause gravame à locomoção, comprovado por laudo médico. 

II – pessoa com obesidade mórbida, igualmente gravosa a locomoção e comprovada por laudo médico. 

Parágrafo único. O benefício instituído neste artigo será concedido mediante cadastramento prévio do veículo e do beneficiário, junto ao Órgão de Trânsito do Município e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Combate a Fome nos termos do Regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 

Art. 16. Da totalidade de vagas dentro do perímetro delimitado na ÁREA AZUL, ficam reservados os percentuais mínimos determinados pelas Leis Federais nº 10.741/03 e nº 10.098/00, para os fins garantidos no artigo 15, incisos I E II. 

Art. 17. As pessoas enquadradas no artigo 15, incisos I E II  sujeitam-se, para a garantia do benefício e obtenção de cartão de credenciamento, à seguinte rotina: 

I – Devem colocar o cartão no interior do veículo, em local visível, sobre o painel, próximo ao parabrisas dianteiro e com face (frente) voltada para fora; 

II – A permanência do condutor ou de outra pessoa no interior do veículo não desobriga do uso do cartão. 

Parágrafo único. O descumprimento ao estabelecido nos incisos I e II deste artigo, implicará no pagamento da tarifa de ÁREA AZUL, além de sujeitar o infrator às sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 18. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar, mediante processo licitatório a concessão onerosa dos serviços atrelados ao sistema de estacionamento instituído por esta Lei. 

Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público concedente, no mínimo, a proporção estabelecida no procedimento licitatório e correspondente à quantia mensal auferida na exploração do serviço concedido. 

Art. 19. A licitação se processará na modalidade Concorrência Pública, considerando-se tarifa fixa e critério de julgamento a qualidade técnica do serviço de exploração e dos equipamentos apresentados, bem como o valor da contrapartida ofertada à Municipalidade, para pagamento da concessão outorgada. 

§ 1º As especificações, projetos e demais elementos técnicos regedores da licitação serão fornecidos pelo Poder Público Concedente e farão parte integrante do contrato de outorga respectivo. 

§ 2º O prazo de concessão de que trata esta Lei será de até 10 (dez) anos, prorrogáveis por igual período, se considerados de boa qualidade e gestão dos respectivos trabalhos. 

§ 3º A contar de vigência da concessão prevista no instrumento contratual e a cada 02 (dois) anos, haverá revisão obrigatória da presente Lei. 

Art. 20. Antes do início da licitação e para instruir o edital, serão definidos, quanto ao estacionamento rotativo: 

I – as vagas a ele integradas; 

II – os horários de sua abrangência; 

III – os prazos-limite de permanência; 

IV – as hipóteses de preferência e de isenção de usuários; 

V – o preço relativo ao tempo de uso das vagas e sua política tarifária; 

V – as penalidades aplicáveis aos infratores; 

VI – as condições da outorga onerosa. 
§ 1º A área destinada ao estacionamento rotativo será sinalizada com a denominação ÁREA AZUL. 

§ 2º As áreas situadas defronte a hospitais e postos de saúde, consideradas paradas de emergência, bem como as destinadas a pontos de ônibus, de táxi e de veículos de aluguel não integrarão as vagas de concessão de ÁREA AZUL . 

Art. 21. A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos será feita através de equipamentos expedidores de comprovantes de tempo de estacionamento, de modo a permitir total controle da arrecadação, aferição imediata de receitas e auditorias permanentes por parte do Poder Público concedente. 

§ 1º A empresa concessionária se obriga a fornecer, instalar e conservar, sem qualquer ônus ao Poder Público concedente, os equipamentos utilizados no sistema, bem como executar todos os serviços e obras, incluindo-se as sinalizações vertical e horizontal, indispensáveis a operação das tarefas de concessão. 

§ 2º Ao final do prazo de concessão, as obras e instalações utilizadas na operação do sistema de estacionamento rotativo reverterão ao Poder Público concedente, sem que lhe pese nenhuma obrigação de pagar ou indenizar a concessionária. 

§ 3º A concessionária deverá prestar serviço adequado, que atenda o interesse público e corresponda às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança, mediante inclusive fornecimento das informações e notas explicativas necessárias à perfeita instrução e orientação dos usuários do sistema. 

§ 4º A outorga da presente concessão não implicará, em qualquer hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia, gerenciamento do sistema e/ou fiscalização do Poder Público concedente, que permanecerão sob o exercício de seus agentes públicos. 

Art. 22. As receitas provenientes da outorga pela exploração concedida deverão ser destinadas, em sua totalidade para investimentos no Setor de Trânsito do Município.                            .

Art. 23. O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo sobre as vias e logradouros públicos que integrarão o sistema de estacionamento rotativo pago, bem como sobre demais circunstâncias a serem disciplinadas por Decreto. 
Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data da sua promulgação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.
                                                 José Waldir Dilkin

                                                 Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se
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